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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2024 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO   Nº 07/2024 
Processo Administrativo nº 17/2024 

 
 

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ-
COMAFEN, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação 
por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 14.133/2021, e nas disposições da 
Resolução nº 02/2023 do COMAFEN, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços, Registro de Preços para 
Aquisição de VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero quilometro) e PONTO DE 
ABASTECIMENTO (ELETROPOSTOS), para atender a demanda dos municípios que fazem 
parte do Consórcio Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná -COMAFEN, conforme 
convenio nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal 
da APA Federal do Noroeste do Paraná - COMAFEN, e plano de trabalho parte integrante e 
indissociável deste instrumento, tudo de acordo com o termo de referência. 

 
2. DOS PREÇOS REGISTRADOS E FORNECEDORES 
 
2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais 

condições ofertadas nas propostas são as que seguem: 
 

ITEM 
QUANTI
DADE 

UNID
ADE 

DESCRIÇÃO Valor Unitário Valor Total 

001 16 UND 

VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero 
quilômetro) com os seguintes requisitos 
técnicos:  
Veículo de Passeio 100% Elétrico; ano 
2024/2024 ou modelo superior;  
Veículo com capacidade para 5 passageiros 
Todos os veículos devem ser da mesma cor, 
para que ocorra a padronização, 
preferencialmente na cor branca. 
Bateria ion-lítio, LFP ou similar, de no mínimo 35 
kWh;  
Autonomia mínima da bateria de 230km 
(certificada pelo INMETRO/PBEV);  
Direção Elétrica;  
Retrovisores externos com regulagem elétrica;  
Carregador simples para tomada 127 ou 220 V 
padrão europeu (tipo 2, Figura 1);  
Cabo de recarga de uso doméstico ou 
emergencial;  
Capacidade de recarga semirrápida em corrente 
alternada;  
Ar-condicionado;  

R$ 

123.700,00 

R$ 

1.979.200,00 
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Airbags frontais e laterais;  
Cintos de segurança de três pontos para todos 
os passageiros;  
Freios ABS;  
04 (quatro) portas equipadas com vidros 
elétricos nas 04 (quatro) portas;  
Garantia da bateria: considerar-se-á a garantia 
do fabricante, não podendo ser inferior a 5 
(cinco) anos ou 160.000km;  
Garantia do veículo de no mínimo 02 (dois) 
anos, incluindo remoção do veículo para 
manutenções, consertos. 
Homologação pelo INMETRO para circulação 
em vias públicas no Brasil;  
O veículo deve ser entregue com adesivos da 
marca “ITAIPU Mais Que Energia”, nas laterais, 
capô e traseira – conforme modelo 
disponibilizado no item 12.1. 
 

002 15 und 

ELETROPOSTO com cobertura para 
abastecimento de veículos elétricos.  
 
Requisitos técnicos  

Cobertura em estrutura metálica, com dimensão 

de 5 x 5 metros, conforme características e 

modelo conforme item 12 deste termo de 

referência. 

Carregador no padrão europeu (tipo 2), 

conforme a Figura 1:  

 

Figura 1 - Plug e socket do 
carregador tipo 2. 

Potência: 22KW; 
02 (duas) tomadas; 
Delimitação de espaço para carregamento 
simultâneo de 02 (dois) veículos; 
Instalação a partir de unidade consumidora 
exclusiva para o eletroposto com sistema 
trifásico a cargo do Consórcio e municiípios. 
Instalação com sistema de aterramento e 
corrente de 32A; 

R$ 39.800,00 R$ 597.000,00 
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Instalação direta em parede ou em totem; 
Instalação de acordo com ABNT NBR 

17019:2022 e demais normas em vigor e nos 

locais dispostos no item 11 deste termo de 

referência. 

Garantia mínima 03 (três) anos; 

 

 
 
2.2. O    valor    máximo   da   contratação   atinge   o   montante   de R$   2.576.200,00 (dois 
milhões, quinhentos e setenta e seis mil e duzentos reais), conforme ata de homologação e 
propostas ajustadas. 
 
 
2.2.1.  Fornecedores vencedores dos itens relacionados no item 2.1, desta ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
 

A) ITEM 1:  

RAZÃO SOCIAL: BARI IMPORTS VEICULOS LTDA 
CNPJ: 22.303.462/0001-10 
 

B) ITEM 2:  

RAZÃO SOCIAL: CARDOSO & BONETTI - SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA 
CNPJ: 37.100.285/0001-42 

 
 
2.3. DAS OBRIGAÇÕES DOS FORNECEDORES, DA ENTREGA E DA EXECUÇÃO 

 
2.3.1. O Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA DE ACORDO COM A 

LIBERAÇÃO DA ITAIPU. 
2.3.2. Após a emissão da ordem de compra ou documento equivalente, os veículos devem 

ser entregues e seus eletropostos instalados, nos endereços constantes abaixo:  
 

LOCALIZAÇÃO PARA ENTREGA DOS VEICULOS E INSTALAÇÃO DOS 
ELETROPOSTOS  

Município Endereço Coordenadas 

Diamante do Norte Pátio Municipal - Pr 182 Km 8 
Latitude 22°39'51.77"S 

Longitude 52°52'15.97"O 

Itaúna do Sul 
Hospital Municipal -Rua Portugal, 

625 centro 
Latitude 22°43'37.23"S 

Longitude 52°52'54.78"O 

Loanda 
Pátio Municipal - Avenida São 

Paulo 1921 Vila Nova 

Latitude 22°55'40.69"S 

Longitude 53° 8'34.50"O 

Marilena 
Prefeitura Municipal - R. Dante 

Pasqualeto, 855 
Latitude 22°44'12.42"S 

Longitude 53° 2'25.74"O 

Nova Londrina 
Prefeitura Municipal - Praça da 

Matriz, 261 - Centro 

Latitude 22°45'43.45"S 

Longitude 52°59'24.95"O 

Planaltina do Paraná 
Prefeitura Municipal - Praça 

Giácomo Madalozzo, 234 - Centro 
Latitude 23° 1'18.57"S 

Longitude 52°55'5.29"O 

Porto Rico 
Pátio Municipal - Avenida João 

Carraro s/n 

Latitude 22°46'41.21"S 

Longitude 53°16'1.85"O 
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Querência do Norte 
Pátio Municipal - Rua Otomar 

Shmdith, 375 

Latitude 23° 5'26.77"S 

Longitude 53°29'24.82"O 

Santa Cruz de Monte 
Castelo 

Pátio Municipal - Rua Maranhão 
s/n 

Latitude 22°57'33.77"S 

Longitude 53°17'24.28"O 

Santa Isabel do Ivaí 
Pátio Municipal - RUA DULCE 

CRISTI, 2150 

Latitude 23° 0'29.73"S 

Longitude 53°11'53.22"O 

Santa Mônica 
Prefeitura Municipal -  R. Doná 

Marieta Mocelin 
Latitude 23° 6'32.53"S 

Longitude 53° 6'30.39"O 

São Pedro do Paraná 
Prefeitura Municipal - Av. Paraná, 

307 

Latitude 22°49'29.93"S 

Longitude 53°13'18.94"O 

COMAFEN Avenida Brasil, 1721 
Latitude 22°56'2.09"S 

Longitude 53°8'13.28"O 
 

 

2.3.4. Os VEICULOS E ELETROPOSTOS devem ser entregues e 
instalados em no máximo 90 (dias) úteis após a emissão da ordem de compra 
pelo Consórcio.  

2.3.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 30 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

2.3.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta. 

2.3.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

2.3.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no 
dia do esgotamento do prazo. 

2.3.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

2.3.8. Assistências Técnicas e de Manutenção: concessionárias autorizadas no Estado do 
Paraná para assistência técnica, disponíveis em, no mínimo, uma na região, NOROESTE, 
do Paraná, com apresentação da relação dos prestadores das concessionárias 
autorizadas, com endereço completo, telefone, CEP, e-mail, entre outros.  

2.3.9. As manutenções serão realizadas na Assistência Técnica nas regiões NOROESTE do 
Paraná;  

2.3.10. No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema 
solucionado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação 

oficial. 
2.3.11. Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificar e comprovar 

por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis (máximo) 
condicionada à aceitação do Contratante. 

2.3.12. Considerando que os veículos serão adquiridos pelo Consórcio COMAFEN, as 
concessionárias autorizadas estarão disponíveis nas regiões NOROESTE do Paraná, 

para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços especializados de 
manutenção homologados pela Fabricante/Montadora. 

2.3.13. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas na rede de 
concessionárias autorizadas da Fabricante/Montadora nas regiões NOROESTE do 
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Paraná, com ônus ao proprietário, durante o prazo de garantia dos veículos, nas condições 

estabelecidas no manual do proprietário. 
2.3.14. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem 

realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias 

autorizadas nas regiões NOROESTE do Paraná, caso ocorra à necessidade de 

substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra 

especializada necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da Contratada. 

2.3.15. Durante o período de garantia dos veículos e eletropostos, a contar da data de retirada do 

veículo pelo proprietário, a Contratada se responsabilizará pela manutenção corretiva dos 

veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais próxima, arcando 

com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária. 

2.3.16. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do 

deslocamento do local de entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte 

do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local do evento será 

de responsabilidade da Contratada, independentemente de previsão dessa 

cobertura no manual do proprietário ou em manuais de serviços acessórios, bem 

como outras despesas decorrentes e inerentes a esta situação.  

2.3.17. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de atendimento 
ao cliente) para acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em item posicionado 
no painel/para-brisa do veículo.  

2.3.18. É vedado à Contratada por qualquer restrição de assistência técnica constante no manual 

da Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no 

Certame configura plena aceitação das condições exigidas. 

2.3.19. Os veículos e equipamentos deverão serem entregues em conformidade com as 

normas em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 

especificações conforme descrição do Contrato.  

2.3.20. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante; 

2.3.21. Os veículos elétricos serão aceitos em conformidade com as características de modelo e 

marca apresentada na proposta do vencedor, qualquer inconformidade eles serão 

rejeitados; 

2.3.22. O recebimento dos veículos elétricos dar-se-á por servidor designado pela direção do 

Consorcio COMAFEN, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta 

apresentada, e ainda, quanto à qualidade e quantidades solicitadas na ordem de início 

dos serviços, e condições estipuladas no termo contratual. 

2.3.23. A entrega dos veículos e equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representante 

designado para este fim pela Administração do Consórcio COMAFEN. 

2.3.24. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com os 

veículos e equipamentos, determinando o que for necessário a regularização das falhas 

ou defeitos observados 

2.3.25. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante deverão ser 

solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

2.3.26. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela administração, durante o 

período de prestação dos serviços, para representa - lá sempre que for necessário. 

2.3.27. Caberá ao contratado arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da 

contratação, como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de 
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tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhistas a previdenciária. 

2.3.28. Caberá ao contratado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

diminuições efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do 

contrato.  

2.3.29. Caberá ao contratado executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, ética e 

legalidade, com pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente o termo 

de referência estabelecido pela contratante. 

2.3.30. Caberá ao contratado cumprir fielmente e contrato, inclusive a entrega dos produtos nos 

termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade. 

2.3.31. Caberá ao contratado responsabilizar-se pelos danos diretamente a administração ou a 

terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços. 

2.3.32. Caberá ao contratado cumprir fielmente os prazos estipulados pela administração para a 

execução de atividades referentes à elaboração, organização e realização das licitações. 

2.3.33. Caberá ao contratado manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

2.3.34. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, como mão 

de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, impostos, 

encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhistas a 

previdenciária. 

2.3.35. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, ética e legalidade, com 

pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente o termo de referência 

estabelecido pela contratante. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  

2.3.36. Garantia total do VEÍCULO pelo período MÍNIMO de 02 (dois) anos  
2.3.37. O  ELETROPOSTO garantia mínima de 03 (três) anos. 
2.3.38. As BATERIAS terão a garantia do fabricante, não podendo ser inferior a 5 (cinco) 

anos ou 160.000 km, a contar de efetivo recebimento do veículo pelo Contratante.  
2.3.39. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
2.3.40. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo 
com as normas técnicas específicas.  

2.3.41. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados 
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e 
correções necessárias.  

2.3.42. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões 
de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação 
do equipamento.  

2.3.43. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou 
pela assistência técnica autorizada.  

2.3.44. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, 
aceita pelo Contratante.  
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2.3.45. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

2.3.46. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

2.3.47. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

2.3.48. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 
contratual 

2.3.49. Caso a vencedora tenha GARANTIA superior ao exigido, será considerado aquela de 
maior tempo. 

2.3.50. Manter as condições de habilitação e as qualificações exigidas no ato convocatório, 
responsabilizando-se integralmente pela execução dos serviços nos termos da legislação 
vigente. 

2.3.51. Deverá atender com presteza ao comunicado para prestação dos serviços pretendidos 
dentro ou fora do território do COMAFEN. 

2.3.52. Manter um local coberto, dentro da oficina, para armazenar os veículos, maquinas e 
caminhões quando eles estiverem à espera de peças para serem consertados, não 
permitindo que nenhum destes permaneça fora do espaço da oficina. 

2.3.53. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto 
contratado, sempre que solicitado pelo COMAFEN. 

2.3.54. Executar os serviços somente depois de autorizados pela Consórcio. 
2.3.55. Em casos de incidentes (incêndio, desabamento, vendaval, inundação e outros) nas 

instalações físicas da VENCEDORA DA ATA, será de sua inteira responsabilidade a 
conservação do estado dos veículos, maquinários e caminhões; 

2.3.56. Quando ocorrer atraso na execução dos serviços, por força maior, a prorrogação que vier 
a ser concedida não terá efeito para reajuste de preços, mas tão somente para isenção de 
multa. 

2.3.57. Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços e/ou fornecimento de 
peças/acessórios, não podendo, em hipótese nenhuma, ceder ou subcontratar o objeto 
contratado. 

2.3.58. Executar todos os serviços que se fizerem necessários nos veículos, maquinas e 
caminhões que lhe forem confiados pelo Consórcio, dentro de boa técnica e de acordo 
com a legislação, normas e especificações técnicas pertinentes aos serviços, por meio de 
mão-de-obra qualificada, de modo a garantir o seu uso normal e perfeito, respondendo 
pela segurança e perfeição dos serviços executados. 

2.3.59. Executar os serviços solicitados dentro do prazo estipulado. 
2.3.60. Entregar o orçamento, dependendo o caso, das peças a serem substituídas e dos serviços 

a serem executados no prazo determinado 24 (vinte e quatro) horas. 
2.3.61. Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier causar ao Consórcio, seus 

bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do descumprimento das condições 
aqui definidas ou por falhas na execução dos serviços ou por emprego de peças 
inadequadas. 

2.3.62. Comprovação de que mantém suas instalações e os equipamentos de terceiros protegidos 
por seguro (apresentar cópia autenticada da apólice) contra sinistros e danos (incêndios, 
vendavais, raios entre outros) 

2.3.63. Para a solicitação do pagamento, a contratada deverá anexar a Solicitação dos serviços 
de guincho ou reboque 24 horas, extrato do deslocamento do resgate emitido pelo GPS 
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do veículo socorrista, documento assinado pelo condutor do veículo socorrido e enviar 
todos os documentos para o Consórcio COMAFEN 

2.3.64. Refazer os serviços executados com falhas ou imperfeições de qualquer natureza, sempre 
às suas expensas, quando solicitado pelo fiscal, dentro do prazo de garantia. 

 
3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
3.1. Acompanhar e fiscalizar os produtos entregues através de servidores designados; 
 
3.2. Vetar o recebimento de qualquer produto/serviço que considerar incompatível com as 
especificações apresentadas na proposta da Contratada; 
 
3.3. Atestar as notas fiscais e/ou faturas após a efetiva execução dos serviços, objeto de licitação; 

 
3.4. Efetuar o(s) pagamento(s) à Contratada, conforme estabelecido no Edital; 

 
3.5. Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais, quando 

necessário; 
 
3.6. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada. 
 
3.7. Notificar a CONTRATADA, por escrito, quaisquer irregularidades que venham ocorrer, em 
função da prestação dos serviços. 
 
3.8. Supervisionar os serviços objeto do Termo de Referência e edital de licitação, exigindo 

presteza na execução e correção das falhas eventualmente detectadas. 
 
3.9. Proporcionar todas as facilidades para que o CONTRATADO possa cumprir as obrigações 
impostas na ata de registro de preço. 
 
3.10. Documentar as ocorrências havidas na execução da Ata de Registro de Preços.  

 
 
4.  DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
4.1.  A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano e poderá ser prorrogada 
por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei 14.133/21. 
 

5. DOS CRITÉRIOS DE MEDICÇÃO E  PAGAMENTO 
 
5.1. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal 

do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e 
de caráter técnico. 
5.2. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega dos veículos e 
equipamentos, após 30 (trinta) dias, conforme o programa de desembolso previsto no convenio 
nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO COMAFEN, através 
de ordem de credito após a apresentação das respectivas notas fiscais e recibo a tesouraria, 
contendo a descrição dos produtos/serviços: 
a) negativa de débito de FGTS; 
b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União; 
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais 
f ) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
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6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 
6.1.  preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante dele vencedora. 
6.2.  Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 

custos para entrega do objeto em qualquer dos municípios consorciados ao COMAFEN, bem 
como, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado, e constituirá a 
única e completa remuneração pela sua execução. 

6.3.  Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de 01 (um) ano, salvo nas hipóteses 
do item 6.4. 

6.4.  Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da empresa 
DETENTORA  da Ata de Registro de Preços e a retribuição do ÓRGÃO GERENCIADOR para a 
justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico - financeiro inicial do contrato. 

6.5.  A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro, admitida a qualquer 
tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis, restabelecer a relação entre encargos 
do contrato e retribuição pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de modo a manter as condições 
essenciais de continuidade do vínculo contratual. 

6.6.  Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido deverá ser 
retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a retribuição paga não é 
suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em virtude de ocorrência de fato 
excepcional. 

6.7.  Na hipótese da empresa DETENTORA da Ata de Registro de Preços solicitar alteração de preço, 
a mesma terá que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de 
documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de fornecedores, 
notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc. 

6.8.  O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os preços do 
contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e comprovação 
documental pela empresa contratada, podendo importar em aumento ou redução do valor 
contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas. 

6.9.  Na hipótese de solicitação de revisão de preços de contrato já firmado com a administração 
pública, esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, para o Contratante. 

6.10.  Nos casos de repactuações, estas serão precedidas de solicitação da empresa contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta 
a repactuação. 

6.11.  Fica facultado ao COMAFEN realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em 
conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão de preços 
solicitada pela empresa contratada. 

6.12.  A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise técnica e jurídica, 
porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do pedido no Protocolo 
do Consórcio Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná, sendo lavrado termo aditivo. 

6.13.  Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a 
contratada não poderá suspender a prestação dos serviços e os pagamentos serão realizados 
aos preços vigentes. 

6.14. O diferencial de preço entre a proposta inicial da empresa contratada e a pesquisa de mercado 
efetuada pelo COMAFEN na ocasião do pregão da abertura do certame bem como eventuais 
descontos concedidos pela contratada, serão sempre mantidos. 

6.15.  Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos praticados no 
mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação no caso de redução, ainda que 
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temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço 
que substituirá o então registrado. 

6.16.  Os preços poderão reajustados anualmente, após um período de doze meses, em 
conformidade com a variação do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e 
divulgado pelo IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou conforme a variação do 
INPC – Índice de Preços ao Consumidor, devendo ser aplicado o índice que obteve a menor 
variação no período, considerando a data de apresentação da proposta. 

 
7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  

 
7.1.  Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
 
7.1.1.  Pelo Consórcio, quando for por ela julgado que o fornecedor esteja definitiva ou 

temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem 
ao registro de preços ou pela não observância das normas legais; 

 
7.1.2.  Pelo Fornecedor, quando mediante solicitação por escrito, demonstrar que está 

definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e 
devidamente aceita pelo Consórcio, nos termos legais; 

 
7.1.3. Por relevante interesse do Consorcio, devidamente justificado; 

 
7.1.4.  Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do fornecedor, ou, ainda, 

no caso de substancial alteração das condições de mercado. 
 
7.2.  Enquanto perdurar a suspensão ou cancelamento dos preços, poderão ser realizadas novas 

licitações para os serviços constantes do registro de preços. 
 
7.3.  De acordo com a legislação em vigor, em especial a Lei Federal 14.133/2021, e nas 

disposições da Resolução nº 02/2023 do COMAFEN. 
 
 
8.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1.  Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a defesa prévia, a 

Administração poderá aplicar à Contratada, além das sanções previstas nos artigos 155 e 
seguintes da Lei n. 14/133/2021, as seguintes sanções: 

8.2.  A advertência escrita será aplicada ao contratado quando se tratar de infração leve, a juízo 
da fiscalização, 

8.3. No caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato 
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 

8.4. Será aplicada multa nas seguintes condições: 
8.5. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa sobre o valor da 

parcela inadimplida, por dia de atraso, nas seguintes proporções: 
8.5.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) – até o 10º (décimo) dia de atraso; 
8.5.2. 1,0% (um por cento) – a partir do 11º (décimo primeiro) dia de atraso, até o limite de 30 

(trinta) dias de atraso, a partir de quando será considerada inexecução parcial ou total 
do objeto. 

8.5.3.  No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor da 
parcela inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias de atraso, a partir 
de quando será considerada inexecução parcial ou total do objeto. 

8.5.4. A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso injustificado na execução do objeto, 
ficará configurada a inexecução total ou parcial do contrato e a Administração poderá, 
garantida a defesa prévia, aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento) sobre o 
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valor total dos produtos não entregues, sem prejuízo das demais sanções previstas no 
Artigo 155 e seguintes da lei 14.133/2021. 

8.5.5. Será configurada a inexecução parcial do objeto na hipótese de descumprimento parcial 
das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam 
diretamente o objeto principal do contrato; 

8.5.6. Será configurada a inexecução total na hipótese de descumprimento total das 
obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam 
diretamente o objeto principal; 

8.5.7. No caso de reincidência ou quando a inexecução parcial também caracterizar abandono 
da execução do contrato, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da 
parte inadimplida. 

8.5.8. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de 20% (vinte por cento) sobre o 
valor total do contrato. 

8.5.9. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução 
total ou parcial do contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 1% (um 
por cento) sobre o valor total do contrato. 

8.5.10. As obrigações às quais se refere o item 19.3.8. são aquelas que não comprometem 
diretamente o objeto principal do contrato, mas que ferem critérios e condições nele 
explicitamente previstos. 

8.5.11. Em caso de reincidência, será aplicada a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
total do contrato. 

8.5.12. A fixação da multa compensatória referida supra, não obsta o ajuizamento de demanda 
buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o dano superior 
ao percentual referido. 

8.5.13. Quando a proponente não mantiver a sua proposta; apresentar declaração falsa; deixar 
de apresentar documento na fase de saneamento; ou por infração de qualquer outra 
cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa 
compensatória e cláusula penal de 10% (dez por cento) sobre o valor total dos produtos 
cotados pela proponente, podendo ser cumulada com as demais sanções previstas nos 
artigos 155 e seguintes da Lei n. 14/133/2021. 

8.5.14. Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta ao 
licitante que se recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro 
do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o contrato, bem como aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo de indenização suplementar em caso de 
perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de suspensão de licitar e contratar 
com o COMAFEN, pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantida a ampla defesa. 

8.5.15. Caberá multa compensatória de 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do 
contrato, pela não manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no 
instrumento convocatório; 

8.5.16. A penalidade de multa poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
as demais. 

8.5.17. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres públicos do COMAFEN, 
em até  05 (cinco) dias úteis, contados de sua publicação no Órgão Oficial do COMAFEN, 
podendo, ainda, ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da 
CONTRATANTE. 

8.5.18. Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada através de 
processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor 
da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial. 

8.5.19. Será aplicada a suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com o COMAFEN, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos, ao licitante 
quando: 

a) Quando restar configurada a inexecução parcial ou total das obrigações assumidas no 
contrato. 

8.5.20. A declaração de inidoneidade será aplicada ao licitante que: 
a) Fizer declaração falsa em qualquer fase da licitação; 
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b) Apresentar documento falso; 
c) Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

procedimento; 
d) Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude 

ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 
8.5.21.  Ficará impedido de licitar e contratar com o COMAFEN e descredenciado no sistema de 

cadastramento de fornecedores, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das 
outras multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, o 
licitante que: 

e) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
f) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
g) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
h) Não mantiver a proposta, 
i) Falhar ou fraudar na execução do contrato, 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou 
k) Cometer fraude fiscal, 

8.5.22.  As penalidades previstas no item anterior não se aplicarão aos licitantes remanescentes 
convocados em virtude da não aceitação da primeira colocada, ressalvado o caso de 
inadimplemento contratual, após a contratação de qualquer das proponentes. 

 
 
9.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

9.1.  A dotação orçamentária será informada na elaboração de eventual contrato, empenho ou 
documento equivalente. 

 
10.   DA PUBLICAÇÃO 
 
10.1.  Para eficácia da presente Ata de Registro de Preços, sua validade se dará após a 

publicação da respectiva no Diário Oficial desta Administração pública. 
 
 

11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1.  Os DETENTORES DA ATA deverão manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por eles assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Pregão ELETRÔNICO nº 07/2024. 

 
11.2.  O fornecedor não poderá subcontratar ou transferir a terceiros os produtos previstos no 

objeto desta ata. 
 
11.3.  Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando sê-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital de Pregão ELETRÔNICO nº 07/2024, a Nota de Empenho com os termos 
aditados e a proposta detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

 
11.4.  As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão 

dirimidas no Foro da Comarca de Loanda-PR, esgotadas as vias administrativas. 
 
E, por estarem assim, justas e contratadas, assinam o presente em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para que se produzam os necessários efeitos legais. 
 
 

Loanda, 25/11/2024. 
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CONTRATO Nº 07/2024 
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 

NOROESTE DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público na forma de associação 
pública, inscrita no CNPJ sob o n° 03.040.187/0001-45 com endereço AV. Brasil, 1721, 
centro, na cidade de Loanda, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente 

o Sr. José Aparecido da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e BARI IMPORTS 

VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada à Av. Victor Ferreira Do Amaral, 
984, na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob n.º 22.303.462/0001-10, 
neste ato representada por seu representante legal o Sr. ANTONIO BORDIN NETO, brasileiro, 
casado, economista, portador do RG nº 1940378-5 SSESP/PR, e inscrito no CPF nº 
780.956.709-87,denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 

17/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 07/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 

1. DO OBJETO 
1.1 O objeto do presente contrato é a Aquisição de VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio 

(zero quilometro) para atender a demanda dos municípios que fazem parte do Consórcio 
Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná-COMAFEN, conforme convenio nº 
4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal da APA 
Federal do Noroeste do Paraná - COMAFEN, e plano de trabalho parte integrante e indissociável 
deste instrumento, tudo de acordo com o termo de referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
 

ITEM 
QUANTI
DADE 

UNID
ADE 

DESCRIÇÃO Valor Unitário Valor Total 

001 16 UND 

VEÍCULOS ELÉTRICOS de passeio (zero 
quilômetro) com os seguintes requisitos 
técnicos:  

Veículo de Passeio 100% Elétrico; ano 
2024/2024 ou modelo superior;  
Veículo com capacidade para 5 passageiros 
Todos os veículos devem ser da mesma cor, 
para que ocorra a padronização, 
preferencialmente na cor branca. 
Bateria ion-lítio, LFP ou similar, de no mínimo 35 
kWh;  
Autonomia mínima da bateria de 230km 
(certificada pelo INMETRO/PBEV);  
Direção Elétrica;  
Retrovisores externos com regulagem elétrica;  
Carregador simples para tomada 127 ou 220 V 
padrão europeu (tipo 2, Figura 1);  
Cabo de recarga de uso doméstico ou 
emergencial;  
Capacidade de recarga semirrápida em corrente 
alternada;  
Ar-condicionado;  
Airbags frontais e laterais;  
Cintos de segurança de três pontos para todos 
os passageiros;  
Freios ABS;  

R$ 

123.700,00 

R$ 

1.979.200,00 
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04 (quatro) portas equipadas com vidros 
elétricos nas 04 (quatro) portas;  
Garantia da bateria: considerar-se-á a garantia 
do fabricante, não podendo ser inferior a 5 
(cinco) anos ou 160.000km;  
Garantia do veículo de no mínimo 02 (dois) 
anos, incluindo remoção do veículo para 
manutenções, consertos. 
Homologação pelo INMETRO para circulação 
em vias públicas no Brasil;  
O veículo deve ser entregue com adesivos da 
marca “ITAIPU Mais Que Energia”, nas laterais, 
capô e traseira – conforme modelo 
disponibilizado no item 12.1. 
 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

  
2. DA EXECUÇÃO 

Condições de Execução/Fornecimento: 

2.1. O Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA DE ACORDO COM A 
LIBERAÇÃO DA ITAIPU. 

2.2. Os veículos devem ser entregues, conforme ordem de compra, nos endereços 
constantes abaixo:  

LOCALIZAÇÃO PARA ENTREGA DOS VEICULOS  

Município Endereço Coordenadas 

Diamante do Norte Pátio Municipal - Pr 182 Km 8 
Latitude 22°39'51.77"S 

Longitude 52°52'15.97"O 

Itaúna do Sul 
Hospital Municipal -Rua Portugal, 

625 centro 

Latitude 22°43'37.23"S 

Longitude 52°52'54.78"O 

Loanda 
Pátio Municipal - Avenida São 

Paulo 1921 Vila Nova 
Latitude 22°55'40.69"S 

Longitude 53° 8'34.50"O 

Marilena 
Prefeitura Municipal - R. Dante 

Pasqualeto, 855 

Latitude 22°44'12.42"S 

Longitude 53° 2'25.74"O 

Nova Londrina 
Prefeitura Municipal - Praça da 

Matriz, 261 - Centro 
Latitude 22°45'43.45"S 

Longitude 52°59'24.95"O 

Planaltina do Paraná 
Prefeitura Municipal - Praça 

Giácomo Madalozzo, 234 - Centro 

Latitude 23° 1'18.57"S 

Longitude 52°55'5.29"O 

Porto Rico 
Pátio Municipal - Avenida João 

Carraro s/n 
Latitude 22°46'41.21"S 

Longitude 53°16'1.85"O 

Querência do Norte 
Pátio Municipal - Rua Otomar 

Shmdith, 375 

Latitude 23° 5'26.77"S 

Longitude 53°29'24.82"O 

Santa Cruz de Monte 
Castelo 

Pátio Municipal - Rua Maranhão 
s/n 

Latitude 22°57'33.77"S 

Longitude 53°17'24.28"O 

Santa Isabel do Ivaí 
Pátio Municipal - RUA DULCE 

CRISTI, 2150 

Latitude 23° 0'29.73"S 

Longitude 53°11'53.22"O 

Santa Mônica 
Prefeitura Municipal -  R. Doná 

Marieta Mocelin 
Latitude 23° 6'32.53"S 

Longitude 53° 6'30.39"O 
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São Pedro do Paraná 
Prefeitura Municipal - Av. Paraná, 

307 

Latitude 22°49'29.93"S 

Longitude 53°13'18.94"O 

COMAFEN Avenida Brasil, 1721 
Latitude 22°56'2.09"S 

Longitude 53°8'13.28"O 
2.3. Os VEICULOS devem ser entregues em no máximo 90 (dias) 

úteis após a emissão da ordem de compra pelo Consórcio.  
2.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

2.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo 
de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

2.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

2.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

2.9. Assistências Técnicas e de Manutenção: concessionárias autorizadas no Estado do 
Paraná para assistência técnica, disponíveis em, no mínimo, uma na região, 
NOROESTE, do Paraná, com apresentação da relação dos prestadores das 
concessionárias autorizadas, com endereço completo, telefone, CEP, e-mail, entre 
outros.  

2.9.1. As manutenções serão realizadas na Assistência Técnica nas regiões 
NOROESTE do Paraná;  

2.10. No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o 
problema solucionado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
solicitação/notificação oficial. 

2.11. Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificar e 
comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis 
(máximo) condicionada à aceitação do Contratante. 

2.12. Considerando que os veículos serão adquiridos pelo Consórcio COMAFEN, as 
concessionárias autorizadas estarão disponíveis nas regiões NOROESTE do 
Paraná, para execução da garantia e assistência técnica por meio de serviços 

especializados de manutenção homologados pela Fabricante/Montadora. 
2.13. As revisões periódicas previstas no manual do proprietário serão realizadas na 

rede de concessionárias autorizadas da Fabricante/Montadora nas regiões 
NOROESTE do Paraná, com ônus ao proprietário, durante o prazo de garantia dos 

veículos, nas condições estabelecidas no manual do proprietário. 
2.14. Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que as revisões forem 

realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede de concessionárias 

autorizadas nas regiões NOROESTE do Paraná, caso ocorra à necessidade de 

substituição de peças genuínas decorrentes de vício de fabricação, desde que o 

proprietário do veículo não tenha dado causa ao defeito, o custo da mão-de-obra 

especializada necessária e da aquisição da peça será de responsabilidade da 

Contratada. 
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2.15. Durante o período de garantia dos veículos, a contar da data de retirada do 

veículo pelo proprietário, a Contratada se responsabilizará pela manutenção corretiva 

dos veículos que apresentarem defeitos, na concessionária autorizada mais próxima, 

arcando com as peças de reposição e com a mão-de-obra necessária.  

2.16. Em caso de pane mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando 

do deslocamento do local de entrega até o destino final, os custos de remoção e de 

transporte do veículo (guincho) até a concessionária autorizada mais próxima do local 

do evento será de responsabilidade da Contratada, independentemente de 

previsão dessa cobertura no manual do proprietário ou em manuais de serviços 

acessórios, bem como outras despesas decorrentes e inerentes a esta situação.  

2.17. A Contratada disponibilizará telefone de emergência 24h (central/serviço de 
atendimento ao cliente) para acionamento do guincho em eventuais ocorrências, em 
item posicionado no painel/para-brisa do veículo.  

2.18. É vedado à Contratada por qualquer restrição de assistência técnica constante 

no manual da Fabricante/Montadora ou em outro instrumento da fábrica, cuja 

participação no Certame configura plena aceitação das condições exigidas. 

2.19. Os veículos deverão serem entregues em conformidade com as normas em 

sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e especificações 

conforme descrição do Contrato.  

2.20. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante; 

2.21. Os veículos elétricos serão aceitos em conformidade com as características de 

modelo e marca apresentada na proposta do vencedor, qualquer inconformidade eles 

serão rejeitados; 

2.22. O recebimento dos veículos elétricos dar-se-á por servidor designado pela 

direção do Consorcio COMAFEN, que fará a verificação da sua conformidade com a 

proposta apresentada, e ainda, quanto à qualidade e quantidades solicitadas na ordem 

de início dos serviços, e condições estipuladas no termo contratual. 

2.23. A entrega dos veículos será acompanhada e fiscalizada por representante 

designado para este fim pela Administração do Consórcio COMAFEN. 

2.24. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com os veículos, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou 

defeitos observados 

2.25. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 

deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

2.26. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela administração, durante 

o período de prestação dos serviços, para representa - lá sempre que for necessário. 

2.27. Caberá ao contratado arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes da contratação, como mão de obra especializada e de apoio, transportes, 

pagamentos de tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhistas a previdenciária. 

2.28. Caberá ao contratado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato.  
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2.29. Caberá ao contratado executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, 

ética e legalidade, com pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente 

o termo de referência estabelecido pela contratante. 

2.30. Caberá ao contratado cumprir fielmente e contrato, inclusive a entrega dos 

produtos nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade. 

2.31. Caberá ao contratado responsabilizar-se pelos danos diretamente a 

administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos 

serviços. 

2.32. Caberá ao contratado cumprir fielmente os prazos estipulados pela 

administração para a execução de atividades referentes à elaboração, organização e 

realização das licitações. 

2.33. Caberá ao contratado manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2.34. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, 

como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, 

impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhistas a previdenciária. 

2.35. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, ética e legalidade, com 

pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente o termo de referência 

estabelecido pela contratante. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  

2.36. Garantia total do VEÍCULO pelo período MÍNIMO de 02 (dois) anos.  
2.37. As BATERIAS, considerar-se-á a garantia do fabricante, não podendo ser 

inferior a 5 (cinco) anos ou 160.000km, a contar de efetivo recebimento do 
veículo pelo Contratante.  

2.38. A garantia será prestada com vistas a manter os veículos fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

2.39. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas.  

2.40. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

2.41. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação dos veículos.  

2.42. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de retirada do veículo das dependências da Administração pelo Contratado ou 
pela assistência técnica autorizada.  

2.43. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

2.44. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
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do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos veículos. 

2.45. O custo referente ao transporte dos veículos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

2.46. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual 

2.47. Caso a vencedora tenha GARANTIA superior ao exigido, será considerado 
aquela de maior tempo. 

 
3. DA VIGÊNCIA:  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do 

do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 
 

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 

6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 

contratação, o valor TOTAL de R$ 1.979.200,00 (um milhão, novecentos e setenta e 
nove mil e duzentos reais), para a aquisição dos 16 (dezesseis) veículos. 

6.2. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo 
fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das 
exigências contratuais e de caráter técnico. 

6.3. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega dos veículos, após 30 
(trinta) dias, conforme o programa de desembolso previsto no convenio nº 4500075650 
celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO COMAFEN, através de 
ordem de credito após a apresentação das respectivas notas fiscais e recibo a 
tesouraria, contendo a descrição dos produtos/serviços: 

6.3.1. negativa de débito de FGTS; 
6.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
6.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais 
6.3.5. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 

7. REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 
IPCA ou outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração pública, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
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a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
7.9. Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a clausula de reajuste de preços 

constante no Termo de referência do Edital. 
 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
8.1. Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da 

seguinte dotação orçamentária: 
 

01.001.04.544.0007.0007   44.90.52.00.00  
 
 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes 

da natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

9.1.9.1. O Consórcio terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
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para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.1.12. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
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de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
 
10. DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 
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10.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  

10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92,XIV):  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
i. O atraso superior a 15 dias autoriza O Consórcio a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo presidente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 
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11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos do Consórcio  que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e presidente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com O Consórcio contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código y6EQQt neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 322 05 de Dezembro de 2024  PG. 26/67

 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. DA GARANTIA DO PRODUTO:  

13.1. A empresa fornecedora deverá oferecer garantia mínima conforme descrito no 
termo de referência para o veículo. Além disso, deve disponibilizar assistência técnica local, 
assegurando rápida resposta a eventuais problemas durante o período de garantia. 

13.2. Os veículos devem atender aos requisitos técnicos básicos estipulados no 
Convênio 4500075650. 

 
14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

14.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em 
outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

15.1. Fica assegurado ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 
NOROESTE DO PARANÁ o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

15.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

15.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, ao presidente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

15.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

15.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

15.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 

15.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

15.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
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bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

17.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
17.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste 

contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 
17.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento 
objeto deste Contrato 

17.1.3. A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de qualquer direito ou 
faculdade que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará 
em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades que poderão ser exercidos 
a qualquer tempo. 

17.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 

18. DAS ALTERAÇÕES: 

18.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

19. DA SUCESSÃO E DO FORO: 

19.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
Loanda - PR, 26/11/2024. 

 
 
 
 

________________________ 
José Aparecido da Silva 
Presidente COMAFEN 

 
 
 
 

______________________ 
ANTONIO BORDIN NETO 

BARI IMPORTS VEICULOS LTDA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
1. 
 
2. 

JOSE APARECIDO 
DA 
SILVA:58679057991

Assinado de forma digital por 
JOSE APARECIDO DA 
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Dados: 2024.11.27 11:14:46 
-03'00'
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CONTRATO Nº 08/2024 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 

NOROESTE DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público na forma de associação 
pública, inscrita no CNPJ sob o n° 03.040.187/0001-45 com endereço AV. Brasil, 1721, 
centro, na cidade de Loanda, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente 

o Sr. José Aparecido da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e CARDOSO & 
BONETTI - SOLUCOES EMPRESARIAIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada 

à Rua João Grumiche, 1740 Ap105 Bloco B, na cidade de São José, no Estado de Santa Catarina, 

inscrita no CNPJ sob n.º 37.100.285/0001-42, neste ato representada por seu representante legal 
o Sr. SIERGUEI CARDOSO, brasileiro, solteiro, empresário, CPF nº 028.955.849- 
23, carteira de identidade nº 3443272, órgão expedidor SSP – SC, denominada CONTRATADA, 

tendo em vista o que consta no Processo nº 17/2024 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 07/2024 mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas:  
 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato é a Aquisição de PONTO DE ABASTECIMENTO 
(ELETROPOSTOS), para atender a demanda dos municípios que fazem parte do Consórcio 
Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná -COMAFEN, conforme convenio nº 
4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal da APA 
Federal do Noroeste do Paraná - COMAFEN, e plano de trabalho parte integrante e indissociável 
deste instrumento, tudo de acordo com o termo de referência. 

 
1.2 Objeto da contratação: 

 

ITEM 
QUANTI
DADE 

UNID
ADE 

DESCRIÇÃO Valor Unitário Valor Total 

002 13 und 

ELETROPOSTO com cobertura para 
abastecimento de veículos elétricos.  
 
Requisitos técnicos  

Cobertura em estrutura metálica, com dimensão 

de 5 x 5 metros, conforme características e 

modelo conforme item 12 deste termo de 

referência. 

Carregador no padrão europeu (tipo 2), 

conforme a Figura 1:  

R$ 39.800,00 R$ 517.400,00 
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Figura 1 - Plug e socket do 
carregador tipo 2. 

Potência: 22KW; 
02 (duas) tomadas; 
Delimitação de espaço para carregamento 
simultâneo de 02 (dois) veículos; 
Instalação a partir de unidade consumidora 
exclusiva para o eletroposto com sistema 
trifásico a cargo do Consórcio e municiípios. 
Instalação com sistema de aterramento e 
corrente de 32A; 
Instalação direta em parede ou em totem; 
Instalação de acordo com ABNT NBR 

17019:2022 e demais normas em vigor e nos 

locais dispostos no item 11 deste termo de 

referência. 

Garantia mínima 03 (três) anos; 

 

 

 

1.3  Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

  
2. DA EXECUÇÃO 

Condições de Execução/Fornecimento: 

2.1. O Fornecimento dar-se-á sob a forma PARCELADA DE ACORDO COM A 
LIBERAÇÃO DA ITAIPU. 

2.2. Os eletropostos devem ser entregues e instalados, nos endereços constantes abaixo:  

LOCALIZAÇÃO PARA ENTREGA DOS VEICULOS E INSTALAÇÃO DOS 
ELETROPOSTOS  

Município Endereço Coordenadas 

Diamante do Norte Pátio Municipal - Pr 182 Km 8 
Latitude 22°39'51.77"S 

Longitude 52°52'15.97"O 

Itaúna do Sul 
Hospital Municipal -Rua Portugal, 

625 centro 
Latitude 22°43'37.23"S 

Longitude 52°52'54.78"O 
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Loanda 
Pátio Municipal - Avenida São 

Paulo 1921 Vila Nova 
Latitude 22°55'40.69"S 

Longitude 53° 8'34.50"O 

Marilena 
Prefeitura Municipal - R. Dante 

Pasqualeto, 855 

Latitude 22°44'12.42"S 

Longitude 53° 2'25.74"O 

Nova Londrina 
Prefeitura Municipal - Praça da 

Matriz, 261 - Centro 
Latitude 22°45'43.45"S 

Longitude 52°59'24.95"O 

Planaltina do Paraná 
Prefeitura Municipal - Praça 

Giácomo Madalozzo, 234 - Centro 

Latitude 23° 1'18.57"S 

Longitude 52°55'5.29"O 

Porto Rico 
Pátio Municipal - Avenida João 

Carraro s/n 
Latitude 22°46'41.21"S 

Longitude 53°16'1.85"O 

Querência do Norte 
Pátio Municipal - Rua Otomar 

Shmdith, 375 

Latitude 23° 5'26.77"S 

Longitude 53°29'24.82"O 

Santa Cruz de Monte 
Castelo 

Pátio Municipal - Rua Maranhão 
s/n 

Latitude 22°57'33.77"S 

Longitude 53°17'24.28"O 

Santa Isabel do Ivaí 
Pátio Municipal - RUA DULCE 

CRISTI, 2150 

Latitude 23° 0'29.73"S 

Longitude 53°11'53.22"O 

Santa Mônica 
Prefeitura Municipal -  R. Doná 

Marieta Mocelin 
Latitude 23° 6'32.53"S 

Longitude 53° 6'30.39"O 

São Pedro do Paraná 
Prefeitura Municipal - Av. Paraná, 

307 

Latitude 22°49'29.93"S 

Longitude 53°13'18.94"O 

COMAFEN Avenida Brasil, 1721 
Latitude 22°56'2.09"S 

Longitude 53°8'13.28"O 
2.3. Os ELETROPOSTOS devem ser entregues e instalados em no 

máximo 90 (dias) úteis após a emissão da ordem de compra pelo Consórcio.  
2.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 30 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

2.5. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo 
de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

2.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

2.7. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo. 

2.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

2.9. No período de garantia, os serviços de assistência técnica serão efetuados e o problema 
solucionado no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da solicitação/notificação 

oficial. 
2.10. Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, justificar e 

comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) dias úteis 
(máximo) condicionada à aceitação do Contratante. 

2.11. Os equipamentos deverão serem entregues em conformidade com as normas 

em sua versão mais recente. Na entrega serão verificadas quantidades e 

especificações conforme descrição do Contrato.  
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2.12. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante; 

2.13. A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representante 

designado para este fim pela Administração do Consórcio COMAFEN. 

2.14. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com os equipamentos, determinando o que for necessário a regularização das falhas 

ou defeitos observados 

2.15. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 

deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

2.16. A licitante vencedora deverá manter preposto, aceito pela administração, durante 

o período de prestação dos serviços, para representa - lá sempre que for necessário. 

2.17. Caberá ao contratado arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes da contratação, como mão de obra especializada e de apoio, transportes, 

pagamentos de tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à 

legislação tributária, trabalhistas a previdenciária. 

2.18. Caberá ao contratado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato.  

2.19. Caberá ao contratado executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, 

ética e legalidade, com pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente 

o termo de referência estabelecido pela contratante. 

2.20. Caberá ao contratado cumprir fielmente e contrato, inclusive a entrega dos 

produtos nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade. 

2.21. Caberá ao contratado responsabilizar-se pelos danos diretamente a 

administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos 

serviços. 

2.22. Caberá ao contratado cumprir fielmente os prazos estipulados pela 

administração para a execução de atividades referentes à elaboração, organização e 

realização das licitações. 

2.23. Caberá ao contratado manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

2.24. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, 

como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, 

impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 

trabalhistas a previdenciária. 

2.25. Executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, ética e legalidade, com 

pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente o termo de referência 

estabelecido pela contratante. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  

2.26. O  ELETROPOSTO garantia mínima de 03 (três) anos. 
2.27. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 

perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
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2.28. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 

próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas.  

2.29. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

2.30. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.  

2.31. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado 
ou pela assistência técnica autorizada.  

2.32. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  

2.33. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  

2.34. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

2.35. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado.  

2.36. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual 

2.37. Caso a vencedora tenha GARANTIA superior ao exigido, será considerado 
aquela de maior tempo. 

 
3. DA VIGÊNCIA:  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 
 

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 

6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 
contratação, o valor TOTAL de R$ 517.400,00 (quinhentos e dezessete mil e 
quatrocentos reais), pelo fornecimento de 13 (treze) postos de abastecimento 
(eletropostos). 
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6.2. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo 

fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das 
exigências contratuais e de caráter técnico. 

6.3. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega e instalação dos 
equipamentos, após 30 (trinta) dias, conforme o programa de desembolso previsto no 
convenio nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO 
COMAFEN, através de ordem de credito após a apresentação das respectivas notas 
fiscais e recibo a tesouraria, contendo a descrição dos produtos/serviços: 

6.3.1. negativa de débito de FGTS; 
6.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
6.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais 
6.3.5. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 

7. REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 
IPCA ou outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração pública, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
7.9. Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a clausula de reajuste de preços 

constante no Termo de referência do Edital. 
 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da seguinte 
dotação orçamentária: 
 
01.001.04.544.0007.0007   44.90.52.00.00  
 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes 

da natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
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total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

9.1.9.1. O Consórcio terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
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cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
 
10. DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
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10.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

10.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  
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10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92,XIV):  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

 
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. moratória de até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
i. O atraso superior a 15 dias autoriza O Consórcio a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 

Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
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2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo presidente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos do Consórcio  que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e presidente 

definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com O Consórcio contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 

ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 

meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. DA GARANTIA DO PRODUTO:  

13.1. A empresa fornecedora deverá oferecer garantia mínima conforme descrito no 
termo de referência para o equipamento. Além disso, deve disponibilizar assistência 
técnica local, assegurando rápida resposta a eventuais problemas durante o período de 
garantia. 
13.2. A empresa fornecedora deverá oferecer treinamento aos operadores designados 
pelo município para utilizar os postos de abastecimento de maneira segura e eficiente. 
13.3. Os equipamentos devem atender aos requisitos técnicos básicos estipulados no 
Convênio 4500075650. 
13.4. Por fim, a contratação deve incluir garantias de manutenção e assistência 
técnica, bem como treinamento para o uso adequado dos equipamentos, garantindo que 
os operadores possam utilizá-los de forma segura e eficiente, garantindo a longevidade 
dos equipamentos e o sucesso das operações relacionadas às metas ambientais do 
projeto. 

 
14. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

14.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em 
outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
15. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

15.1. Fica assegurado ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 
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NOROESTE DO PARANÁ o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

15.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

15.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, ao presidente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

15.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

15.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

15.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 

15.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

15.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ. 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  

16.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma. 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
17.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

17.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste 
contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 

17.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento 
objeto deste Contrato 

17.1.3. A abstenção por parte do COMAFEN da utilização de qualquer direitos ou 
faculdade que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará 
em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades que poderão ser exercidos 
a qualquer tempo. 

17.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 

18. DAS ALTERAÇÕES: 

18.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

18.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

19. DA SUCESSÃO E DO FORO: 
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19.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Loanda - PR, 26/11/2024. 
 
 
 
 
 
 

 
José Aparecido da Silva 
Presidente COMAFEN 

 
 
 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
CARDOSO & BONETTI - SOLUÇÕES EMPRESARIAIS LTDA 

 
 
Testemunhas: 
 

1. 
 
2. 
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CONTRATO Nº 10/2024 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 

NOROESTE DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público na forma de associação pública, 

inscrita no CNPJ sob o n° 03.040.187/0001-45 com endereço AV. Brasil, 1721, centro, na cidade 
de Loanda, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente o Sr. José Aparecido 
da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e, KCINCO CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, situada à Avenida Gury Marques 3211, Vila Olinda, na cidade 
de Campo Grande, no Estado do Mato Grosso do Sul, inscrita no CNPJ sob n.º 08.440.584/0001-
28, neste ato representada por seu representante legal, conforme procuração anexa, o Sr. Carlos 
Eduardo Nunes de Mamã Fernandes, brasileiro, casado, Diretor Comercial, portador da Cédula 
de Identidade RG n.º 912.305 SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob n.º 861.343.611-00, residente e 
domiciliado à Rua Pedro Álvares Cabral, 73, Bairro Caiçara na cidade de Campo Grande, Estado 
do Mato Groso do Sul, denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 

nº 18/2024 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico Nº 08/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 

1. DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente contrato é a Aquisição de CAMINHÃO 4X2 PARA COLETA 
SELETIVA DE RESIDUOS RECICLÁVEIS, EQUIPADO COM BAÚ PARA 
CARGA SECA, conforme convenio nº 4500075650 celebrado entre a 
ITAIPU BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal da APA Federal do 
Noroeste do Paraná - COMAFEN, tudo de acordo com o termo de 
referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
 

Item Qtde. UND Descrição 
Valor 
Unt. 

Valor 
total 

001 01 UND 

Caminhão novo/zero km, com capacidade de 
Peso Bruto Total de no mínimo 6.000 kg. 
Sistema de ar-condicionado. Motor diesel de 
potência mínima 160cv, com transmissão 
automatizada ou manual. Carroceria furgão 
(baú), estrutura em perfil de aço, com 
revestimento externo em alumínio frisado, 
assoalho metálico antiderrapante, duas portas 
na parte traseira do baú, para-choque móvel 
homologado, com plataforma para apoio dos 
coletores em estrutura metálica, com corrimão 
lateral e frontal na entrada do baú; 
iluminação interna do baú, câmera de ré 
acoplada, 2 alçapões para a entrada de ar de 
500 x 600mm no teto. Dimensões mínimas para 
o baú: comprimento de 5,50m, altura 
livre 2,30m e largura 2,25m. Caixa de som 
acoplada ao baú, com potência de 3000 W, 04 
alto-falantes com potência de 150 W 
cada, 04 drives de 100 W cada e 04 tweeter de 
120 W cada, e um módulo compatível 
com o som (equipamentos resistentes a 
chuva), a caixa de som deve ser integrada ao 
sistema de som do veículo, para campanhas 
educativas acoplada veículo. Garantia de 
no mínimo 12 meses. Assistência técnica deve 
ser realizada por uma rede autorizada de 
serviços (oficina autorizada), localizada no 

R$ 

343.500,00 

R$ 

343.500,00 
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município onde o veículo será licitado ou, no 
máximo, a uma distância 400 km do mesmo. 
Equipamento deve ser entregue com fixação 
de arte conforme projeto no site da ITAIPU 
Binacional, “Modelos de Identidade Visual” 

https://www.itaipu.gov.br/pagina/modelos-de-

documentos - item 7. (portas e baú) 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

  
2. DA EXECUÇÃO 

2.1. O Fornecimento dar-se-á sob a forma TOTAL. 
2.2. O prazo total para fornecimento do caminhão contratado será de no máximo 90 

(noventa) dias contados a partir da assinatura do contrato. 
2.3. Para o Fornecimento dos Itens, objeto deste Certame, a empresa contratada deverá 

promover a entrega, dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei e pelo Consórcio 
COMAFEN 

2.4. A Empresa deverá atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei, e 
por este Termo de Referência, sendo que os itens considerados inadequados, de 
inferior qualidade ou não atender às exigibilidades, será recusado e devolvido e o 
pagamento cancelado; 

2.5. A entrega deverá ser de acordo com a autorização de fornecimento, emitida pelo 
Consórcio CONAFEN, que poderá entre outras informações, determinar outras 
condições, bem como local de entrega 

2.6. O objeto a ser fornecido deverá atender aos preceitos regulamentares dos órgãos 
oficiais nacionais de trânsito nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e 
segurança, conforme Código de Trânsito Brasileiro, seu regulamento e resoluções. 

2.7. Os veículos deverão atender os limites máximos de emissão de poluentes que estejam 
em conformidade com Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores (PROCONVE P7), conforme Resoluções CONAMA nº 18, de 06/05/1986, 
e n° 315, de 29/10/2002, e legislação correlata 

2.8. Entregue o(s) caminhão (s) de acordo com a autorização de fornecimento, emitida pelo 
Consórcio COMAFEN, que poderá entre outras informações, determinar outras 
condições, bem como local de entrega. 

2.9. A entrega física do caminhão deverá acontecer em dias e horários de expediente do 
órgão, quais sejam de segunda a sexta feira das 08h00 as 12h00 e das 13h00 às 17h00. 

2.10. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que 
qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso 
fortuito e força maior. 

2.11. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 
(dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 

2.12. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

2.13. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo 
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2.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato 

2.15. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante; 

2.16. Os bens serão aceitos em conformidade com as características de modelo e 
marca apresentada na proposta do vencedor, qualquer inconformidade eles serão 
rejeitados; 

2.17. O recebimento do objeto dar-se-á por servidor designado pela direção do 
Consorcio COMAFEN, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta 
apresentada, e ainda, quanto à qualidade e quantidades solicitadas na ordem de início 
dos serviços, e condições estipuladas no termo contratual. 

2.18. A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante 
designado para este fim pela Administração do Consórcio COMAFEN. 

2.19. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com os bens, determinando o que for necessário a regularização das falhas ou defeitos 
observados. 

2.20. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 
deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes. 

2.21. Caberá ao contratado arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 
decorrentes da contratação, como mão de obra especializada e de apoio, transportes, 
pagamentos de tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhistas a previdenciária. 

2.22. Caberá ao contratado cumprir fielmente o contrato, inclusive a entrega do objeto 
nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade, todas as 
despesas de entrega, transporte dos bens ficará a cargo do contratado. 

2.23. Caberá ao contratado responsabilizar-se pelos danos diretamente a 
administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos 
serviços. 

2.24. Caberá ao contratado cumprir fielmente os prazos estipulados pela 
administração para a execução de atividades referentes à elaboração, organização e 
realização das licitações. 

2.25. Caberá ao contratado manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

2.26. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, 
como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, 
impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 
trabalhistas a previdenciária. 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  
2.27 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado 
a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  
2.28 A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas 
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  
2.29 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas.  
2.30 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 
reparos e correções necessárias.  
2.31 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código y6EQQt neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 322 05 de Dezembro de 2024  PG. 45/67

 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do caminhão.  
2.32 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da 
data de retirada dos bens das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 
assistência técnica autorizada.  
2.33 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do 
Contratado, aceita pelo Contratante.  
2.34 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar, caminhão 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização 
em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 
administrativos durante a execução dos reparos.  
2.35 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição 
do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos bens.  
2.36 O custo referente ao transporte dos bens cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  
2.37 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em 
caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a 
vigência contratual. 
 

3. DA VIGÊNCIA:  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 

contratação, o valor TOTAL de R$ 343.500,00 (trezentos e quarenta e três mil e 
quinhentos reais). O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será 
supervisionado pelo fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o 
atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 

6.2. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega do objeto, após 30 (trinta) 
dias, conforme o programa de desembolso previsto no convenio nº 4500075650 
celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO COMAFEN, através de 
ordem de credito após a apresentação das respectivas notas fiscais e recibo a 
tesouraria, contendo a descrição dos produtos/serviços: 

6.2.1. negativa de débito de FGTS; 
6.2.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
6.2.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
6.2.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais 
6.2.5. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
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7. REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 
IPCA ou outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração pública, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
7.9. Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a clausula de reajuste de preços 

constante no Termo de referência do Edital. 
 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
8.1 Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da 

seguinte dotação orçamentária: 
 
01.001.04.544.0007.0007   44.90.52.00.00  

 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes 

da natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

9.1.9.1. O Consórcio terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 

Diário Oficial Assinado com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP nº 2.200-2, de 2001.
Autenticidade, validade jurídica e integridade, verificada pelo código y6EQQt neste link.
Certificado: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ / Autorizado: João Paulo Giacobbo

https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial
https://www.comafen.pr.gov.br/diario-oficial


DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO COMAFEN – DOEC
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ
Av. Brasil, 1721, Centro, Loanda - PR, 87.900-000

 EDIÇÃO Nº 322 05 de Dezembro de 2024  PG. 47/67

 
período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 

natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 
9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.2.4. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.2.5. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.7. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.8. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato;  

9.2.10. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.2.12. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.2.13. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 
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9.2.15. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
 
10. DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

10.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  
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10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  

10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92,XIV):  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. moratória de até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
i. O atraso superior a 15 dias autoriza O Consórcio a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
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hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo presidente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos do Consórcio  que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e presidente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com O Consórcio contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
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Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. DA GARANTIA DO PRODUTO:  

13.1. A empresa fornecedora deverá oferecer garantia mínima conforme descrito no 
termo de referência para o objeto. Além disso, deve disponibilizar assistência técnica local, 
assegurando rápida resposta a eventuais problemas durante o período de garantia. 
13.2. Os bens devem atender aos requisitos técnicos básicos estipulados no Convênio 
4500075650. 
 

14. DA GARANTIA DO CONTRATO 

14.1. Será exigida garantia contratual de 5 % (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, para o objeto, conforme dispõe o art. 96 da lei federal n° 14.133/21, autorizada 
a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos 

14.2. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado.  

14.3. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar.  

14.4. A garantia de execução será efetuada no valor de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual podendo optar pelas modalidades de garantia dispostos no Art. 96 § 1° 
da Lei Federal nº 14.133/2021, da respectiva fatura.  

14.5. O comprovante de que a Contratada prestou garantia deverá ser entregue no 
Setor de Contratos da Contratante, em até 05 (cinco) dias corridos, após a data de 
assinatura do contrato, com a devida conferência do (s) gestor (es) e fiscal (is). A ordem 
de entrega só será emitida após a constituição da garantia.  

14.6. Em caso de rescisão do contrato, não será devolvida a garantia, a menos que a 
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rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Contratante, nos termos da 
legislação vigente.  

14.7. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 
abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, 
enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  

14.8.  A contratada perderá a garantia de execução, quando: - Da inadimplência das 

obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;  
 
15. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

15.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em 
outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
16. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

16.1. Fica assegurado ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 
NOROESTE DO PARANÁ o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

16.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

16.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, ao presidente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

16.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

16.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

16.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 

16.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

16.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ. 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  
17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 

legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

18.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 
18.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste 

contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 
18.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 

trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento 
objeto deste Contrato 

18.1.3. A abstenção por parte do COMAFEN da utilização de quaisquer direitos ou 
faculdade que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará 
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em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades que poderão ser exercidos 
a qualquer tempo. 

18.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 

19. DAS ALTERAÇÕES: 

19.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

20. DA SUCESSÃO E DO FORO: 

20.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Loanda - PR, 27/11/2024. 
 
 
 
 
 

JOSÉ APARECIDO DA SILVA 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

KCINCO CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA 
Representante Legal 

 
 
Testemunhas: 
 

1. 
 
2. 
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CONTRATO Nº 09/2024 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 

NOROESTE DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público na forma de associação pública, 

inscrita no CNPJ sob o n° 03.040.187/0001-45 com endereço AV. Brasil, 1721, centro, na cidade 
de Loanda, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Presidente o Sr. José Aparecido 

da Silva, doravante denominado CONTRATANTE, e, NBX LOCACAO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado, situada à Rua 3300, nº 360, sala 108, centro, na cidade de Balneário 
Camboriú, no Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ sob n.º 15.384.813/0001-08, neste ato 
representada por seu sócio Administrador: Odicleia Ferreira Soares, brasileira, em união estável, 
empresária, inscrita no RG nº 13694138-SESP/MT e no CPF nº 001.334.841-81, denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 19/2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico Nº 09/2024, mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  
 

1. DO OBJETO 
1.1O objeto do presente contrato é a Aquisição de EQUIPAMENTO DO TIPO TRITURADOR 

DE GALHOS MOTORIZADOS, conforme convenio nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU 
BINACIONAL e o Consórcio Intermunicipal da APA Federal do Noroeste do Paraná -COMAFEN, 
e plano de trabalho parte integrante e indissociável deste instrumento, tudo de acordo com o 
termo de referência. 

1.2 Objeto da contratação: 
 

Item Qtd UND Descrição 
Valor 
Unt. 

Valor 
total 

001 04 UND 

TRITURADOR DE GALHOS MOTORIZADO 
ESPECIFICAÇÃO MÍNIMAS: TRITURADOR MÓVEL 
(NOVO - ZERO HORA) DE GALHOS, TRONCOS E 
ARBUSTOS. CAPACIDADE MÍNIMA DE CORTE 9” 
OU (23CM) DE DIÂMETRO, MOTOR A DIESEL. 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 50CV. SISTEMA DE 
CORTE COM NO MÍNIMO UM DISCO ROTOR, 
SENDO BALANCEADO DINAMICAMENTE, COM 
NO MÍNIMO DUAS FACAS/LÂMINAS EM AÇO, DO 
TIPO DOIS FIOS E DUPLA FACE; MÍNIMO DUAS 
CONTRA FACAS/LÂMINAS REGULÁVEIS. 
ENTREGA DE 4 (QUATRO) FACAS OU 2 (DOIS) 
JOGOS EXTRAS PARA REPOSIÇÃO PARA CADA 
TRITURADOR. TODO O CONJUNTO MONTADO 
SOBRE UM CHASSI REBOCÁVEL, COM NO 
MÍNIMO UM ENGATE ESFÉRICO DE PADRÃO 
50MM OU SIMILAR, COM SUSPENSÃO SOBRE 
BARRAS DE TORÇÃO OU 
FEIXES DE MOLA, COM DUAS RODAS/PNEUS DE 
DIÂMETRO ARO MÍNIMO 15’’. DEVE POSSUIR 
ALAVANCA PARA ACIONAMENTO DE FREIO 
ESTACIONÁRIO, SISTEMA DE FREIOS 
AUTOMÁTICO POR GRAVIDADE OU 
HIDRÁULICO, SISTEMA ELÉTRICO DO CHASSI 
12 OU 24 VOLTS. KIT COMPLETO DE 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA PARA TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO, CONJUNTO HABILITADO E 
CERTIFICADO AO DETRAN PARA PERMITIR O 
EMPLACAMENTO EM ACORDO COM AS NORMAS 

R$ 
243.000,00 

 

R$ 972.000,00  
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VIGENTES DE TRÂNSITO. ENTREGA NO LOCAL - 
COM TREINAMENTO OPERACIONAL DE 
MANUSEIO E UTILIZAÇÃO DO EQUIPAMENTO NO 
MÍNIMO POR CINCO 05 HORAS, CONFORME 
NORMA NR 12. GARANTIA NO MÍNIMO 12 MESES. 
EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE COM 
FIXAÇÃO DE ARTE CONFORME PROJETO NO 
SITE DA ITAIPU BINACIONAL, “MODELOS DE 
IDENTIDADE VISUAL” 
https://www.itaipu.gov.br/pagina/modelos-de-
documentos  - item 7. 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 O Edital da Licitação; 
1.3.3 A Proposta do contratado 
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados 

  
2. DA EXECUÇÃO 

2.1. O Fornecimento dar-se-á sob a forma TOTAL. 
2.2. O prazo total para fornecimento dos equipamentos contratados será de no máximo 90 

(noventa) dias contados a partir da assinatura do contrato 
2.3. Para o Fornecimento dos Itens, objeto deste Certame, a empresa contratada deverá 

promover a entrega, dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei e pelo Consórcio 
COMAFEN. 

2.4. A Empresa deverá atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei, e 
por este Contrato, sendo que os itens considerados inadequados, de inferior qualidade 
ou não atender às exigibilidades, será recusado e devolvido e o pagamento cancelado; 

2.5. A entrega deverá ser de acordo com a autorização de fornecimento, emitida pelo 
Consórcio CONAFEN, que poderá entre outras informações, determinar outras 
condições, bem como local de entrega. 

2.6. Fornecer uma garantia mínima de 12 meses para o equipamento, e deverá dar um 
treinamento mínimo de 05 horas quando da entrega técnica, sem nenhum custo para o 
COMAFEN. 

2.7. Entregue o(s) equipamento (s) de acordo com a autorização de fornecimento, emitida 
pelo Consórcio COMAFEN, que poderá entre outras informações, determinar outras 
condições, bem como local de entrega 

2.8. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 3 dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
maior. 

2.9. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 

2.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

2.11. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo 

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato 
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2.13. A CONTRATADA é obrigada a refazer, reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o produto ou serviços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções, sem ônus à contratante; 

2.14. Os equipamentos serão aceitos em conformidade com as características de 
modelo e marca apresentada na proposta do vencedor, qualquer inconformidade eles 
serão rejeitados; 

2.15. O recebimento dos equipamentos dar-se-á por servidor designado pela direção 
do Consorcio COMAFEN, que fará a verificação da sua conformidade com a proposta 
apresentada, e ainda, quanto à qualidade e quantidades solicitadas na ordem de início 
dos serviços, e condições estipuladas no termo contratual 

2.16. A entrega dos equipamentos será acompanhada e fiscalizada por representante 
designado para este fim pela Administração do Consórcio COMAFEN. 

2.17. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com os equipamentos, determinando o que for necessário a regularização das falhas 

ou defeitos observados 
2.18. As decisões e providências que ultrapassem a competência do representante 

deverão ser solicitadas os seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas 
convenientes 

2.19. Caberá ao contratado arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, 
decorrentes da contratação, como mão de obra especializada e de apoio, transportes, 
pagamentos de tributos, impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhistas a previdenciária 

2.20. Caberá ao contratado aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou diminuições efetuadas até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial do contrato.  

2.21. Caberá ao contratado executar os serviços dentro das melhores técnicas, zelo, 
ética e legalidade, com pontualidade, garantida e qualidade, obedecendo rigorosamente 
o termo de referência estabelecido pela contratante 

2.22. Caberá ao contratado cumprir fielmente e contrato, inclusive a entrega dos 
produtos nos termos acordados, executando-os sobre sua inteira responsabilidade 

2.23. Caberá ao contratado responsabilizar-se pelos danos diretamente a 
administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na prestação dos serviços 

2.24. Caberá ao contratado cumprir fielmente os prazos estipulados pela 
administração para a execução de atividades referentes à elaboração, organização e 
realização das licitações 

2.25. Caberá ao contratado manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação 

2.26. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes da contratação, 
como mão de obra especializada e de apoio, transportes, pagamentos de tributos, 
impostos, encargos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, 
trabalhistas a previdenciária 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica  

2.27 O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, 
no mínimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, 
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do 
objeto.  

2.28 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em 
perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

2.29 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 
Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com 
as normas técnicas específicas.  
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2.30 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de 
ajustes, reparos e correções necessárias.  

2.31 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 
deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na 
fabricação do equipamento.  

2.32 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens 
que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir 
da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo 
Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

2.33 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada 
do Contratado, aceita pelo Contratante.  

2.34 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para 
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos 
trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.  

2.35 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação 
do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante 
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a 
substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir do Contratado o 
reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos 
equipamentos.  

2.36 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 
de responsabilidade do Contratado.  

2.37 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades 
em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada 
a vigência contratual 

 
3. DA VIGÊNCIA:  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da publicação do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021; 

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento 
 

4. MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 
constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato 

 
5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 
 

6. DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  
6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente 

contratação, o valor TOTAL de R$ 972.000,00 (novecentos e setenta e dois mil reais), 
pelas quatro unidades de triturador de galhos. 

6.2. O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo 
fiscal do contrato que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das 
exigências contratuais e de caráter técnico. 

6.3. O pagamento a contratada será efetuado conforme a entrega dos veículos e 
equipamentos, após 30 (trinta) dias, conforme o programa de desembolso previsto no 
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convenio nº 4500075650 celebrado entre a ITAIPU BINACIONAL e o CONSÓRCIO 
COMAFEN, através de ordem de credito após a apresentação das respectivas notas 
fiscais e recibo a tesouraria, contendo a descrição dos produtos/serviços: 

6.3.1. negativa de débito de FGTS; 
6.3.2. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União; 
6.3.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
6.3.4. Certidão Negativa de Débitos Municipais 
6.3.5. Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 

7. REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M, 
IPCA ou outro índice que apresente maior vantajosidade para a administração pública, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 
liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) 
definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 
7.9. Para solicitação de reajuste, deve-se atentar para a clausula de reajuste de preços 

constante no Termo de referência do Edital. 
 

8. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:  
Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação correrão à conta dos recursos da seguinte 
dotação orçamentária: 
 
01.001.04.544.0007.0007   44.90.52.00.00  
 
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:  

9.1. São obrigações da CONTRATANTE, além das previstas neste Contrato, decorrentes 

da natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, X, XI e XIV): 
9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 
9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo Contratado; 

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
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quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
9.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

9.1.9.1. O Consórcio terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período.  

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12. O Consórcio não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2. São obrigações da CONTRATADO, além das previstas neste Contrato, decorrentes da 
natureza do ajuste, as seguintes (art. 92, XIV, XVI e XVII): 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 
seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 

9.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

9.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 
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9.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 
116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

9.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.2.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 
ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 
e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência; 

9.2.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.2.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, 
higiene e disciplina. 

9.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

 
 
10. DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO:  

10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

10.2. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

10.3. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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10.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

10.5. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 22, IV); 

10.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

10.7. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 
à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 
formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 
2022). 

10.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 
10.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, 
do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
IV). 

10.11. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

10.12. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no 
relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

10.13. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

10.14. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 21, X).  

10.15. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas 
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

10.16. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
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contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  

 
11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART.92,XIV):  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a. der causa à inexecução parcial do contrato; 
b. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

c. der causa à inexecução total do contrato; 
d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da 
Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 
Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. moratória de até 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
i. O atraso superior a 15 dias autoriza O Consórcio a 

promover a extinção do contrato por descumprimento ou 
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

2. compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, 
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
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11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 07 (sete) dias, a 
contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo presidente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 

2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

11.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 
11.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.6.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

11.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 
em outras leis de licitações e contratos do Consórcio  que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e presidente 
definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com O Consórcio contratante, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 
 
12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART.92, XIX):  

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
Contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 
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vantagem. 

12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 
contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 
sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 
contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

 
13. DA GARANTIA DO PRODUTO:  

13.1. A empresa fornecedora deverá oferecer garantia mínima conforme descrito no 
termo de referência para o equipamento. Além disso, deve disponibilizar assistência 
técnica local, assegurando rápida resposta a eventuais problemas durante o período de 
garantia. 
13.2. A empresa fornecedora deverá oferecer treinamento aos operadores designados 
pelo COMAFEN para utilizar o triturador de galhos motorizado de maneira segura e 
eficiente. 
13.3. Os equipamentos devem atender aos requisitos técnicos básicos estipulados no 
Convênio 4500075650. 
13.4. Por fim, a contratação deve incluir garantias de manutenção e assistência 
técnica, bem como treinamento para o uso adequado dos equipamentos, garantindo que 
os operadores possam utilizá-los de forma segura e eficiente, garantindo a longevidade 
dos equipamentos e o sucesso das operações relacionadas às metas ambientais do 
projeto. 

14. DA GARANTIA DO CONTRATO 

14.1. Será exigida garantia contratual de 5 % (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, para o objeto, conforme dispõe o art. 96 da lei federal n° 14.133/21, autorizada 
a majoração desse percentual para até 10% (dez por cento), desde que justificada 
mediante análise da complexidade técnica e dos riscos envolvidos 

14.2. Se ocorrer majoração do valor contratual o valor da garantia de execução será 
acrescido pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado.  

14.3. No caso de redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da 
garantia de execução, se assim o desejar.  

14.4. A garantia de execução será efetuada no valor de 5% (cinco por cento) sobre o 
valor contratual podendo optar pelas modalidades de garantia dispostos no Art. 96 § 1° 
da Lei Federal nº 14.133/2021, da respectiva fatura.  

14.5. O comprovante de que a Contratada prestou garantia deverá ser entregue no 
Setor de Contratos da Contratante, em até 05 (cinco) dias corridos, após a data de 
assinatura do contrato, com a devida conferência do (s) gestor (es) e fiscal (is). A ordem 
de entrega só será emitida após a constituição da garantia.  
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14.6. Em caso de rescisão do contrato, não será devolvida a garantia, a menos que a 

rescisão ou paralisação decorram de acordo com a Contratante, nos termos da 
legislação vigente.  

14.7. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela Administração, 
deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, de forma a 
abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do Contratado, 
enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente.  

14.8.  A contratada perderá a garantia de execução, quando: - Da inadimplência das 

obrigações e/ou rescisão do termo de contrato de empreitada;  
 
15. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:  

15.1. O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei 
nº 14.133/21 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de 
Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em 
outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
16. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:  

16.1. Fica assegurado ao CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO 
NOROESTE DO PARANÁ o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de 
vício insanável. 

16.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na 
nulidade dos atos que diretamente dele dependam. 

16.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, ao presidente 
indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

16.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

16.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos 
jurídicos que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já 
produzidos. 

16.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse 
público ou aos demais interessados. 

16.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado. 

16.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Presidente do 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA APA FEDERAL DO NOROESTE DO PARANÁ. 

17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal nº 
8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que 
para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 
qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, 
bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente 
contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, devendo 
garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da mesma 
forma 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
18.1. Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

18.1.1. A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste 
contrato, sem prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE. 

18.1.2. Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza 
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trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o fornecimento 
objeto deste Contrato 

18.1.3. A abstenção por parte do COMAFEN da utilização de qualquer direitos ou 
faculdade que lhe assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará 
em renúncia destes mesmos direitos ou faculdades que poderão ser exercidos 
a qualquer tempo. 

18.1.4. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 
2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 
de 2012. 

19. DAS ALTERAÇÕES: 

19.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato 

20. DA SUCESSÃO E DO FORO: 

20.1.  Fica eleito o foro da Comarca de Loanda para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Loanda - PR, 27/11/2024. 
 
 
 
 
 

José Aparecido da Silva 
Presidente 

 
 
 
 
 
 

NBX LOCACAO LTDA 
Representante Legal 

 
 
Testemunhas: 
 

1. 
 
2. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

Processo Administrativo 22/2024 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 10/2024 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEIS DESTINADOS AO ABASTECIMENTO DA FROTA DE 

VEICULOS DO CONSÓRCIO COMAFEN. 

 

 

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 

José Aparecido da Silva, presidente do Consórcio Intermunicipal da APA Federal do 

Noroeste do Paraná, no uso das suas atribuições legais, H O M O L O G A, o procedimento 

licitatório em epigrafe cujo itens, foram adjudicados pelo pregoeiro em favor da empresa(s) 

vencedora(s) a seguir:  

COMERCIO DE COMBUSTIVEIS TB LTDA, pessoa jurídica de direito privado, situada na Av. 

Presidente Vargas nº 1279, Centro, Município de Loanda, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ 

14.360.280/0001-53. 

Item

. 
Un 

Quantidad

e 
Discriminação Valor Unitário Valor Total 

1 LT 5.000 Gasolina comum 5,90 R$ 29.500,00 

2 LT 3.500 Etanol 3,97 R$ 13.895,00 

3 LT 3.500 Óleo diesel S10 5,85 R$ 20.475,00 

Total: R$ 63.870,00 

 

 Valor Total R$ 63.870,00 (sessenta e três mil e oitocentos e setenta reais). 

 

Loanda, 05 de dezembro de 2024. 

 

José Aparecido da Silva 

Presidente 
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